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Infecções sexualmente transmissíveis: dados sociodemográficos e 
fatores de risco em pessoas com deficiência visual

Sexually transmitted infections: sociodemographic data and risk factors in people with 
visual impairment

Silmara Pereira de Lima1, Inacia Sátiro Xavier de França1, Alexsandro Silva Coura1, Jamilly da Silva Aragão1, 
Arthur Felipe Rodrigues Silva1, Sérgio Ribeiro dos Santos2 

Objetivo: identificar associações entre os aspectos sociodemográficos e os fatores de risco para infecções 
sexualmente transmissíveis em pessoas com deficiência visual. Métodos: estudo transversal utilizando-
se entrevista com 58 pessoas com deficiência visual grave ou cegueira. Calculou-se a razão de prevalência e 
testes de Qui-Quadrado e Fisher. Resultados: Constatou-se associação de fatores de risco para infecções 
sexualmente transmissíveis com as condições sociodemográficas dos participantes. A prática sexual mostrou-se 
significativamente associada à idade (p=0,022); o início da prática sexual associada ao sexo (p=0,009); o número 
de parceiros ao sexo (p=0,048) e ao estado civil (p=0,048); o uso de preservativo durante as relações sexuais 
também ao sexo (p=0,013) e ao estado civil (p=0,003). Conclusão: as características sociodemográficos podem 
interferir nos fatores de risco para infecções sexualmente transmissíveis em pessoas com deficiência visual. 
Descritores: Doenças Sexualmente Transmissíveis; Fatores de Risco; Cegueira; Sexualidade; Enfermagem. 

Objective: to identify associations between sociodemographic aspects and risk factors for sexually transmitted 
infections in people with visual impairment. Methods: a cross-sectional study using an interview with 58 
people with severe visual impairment or blindness. The prevalence ratio and Chi-Square and Fisher’s tests 
were calculated. Results: it was verified the association of risk factors for sexually transmitted infections 
with the sociodemographic conditions of the participants. Sexual practice was significantly associated with 
age (p=0.022); the beginning of sexual practice associated with sex (p=0.009); the number of partners at sex 
(p=0.048) and marital status (p=0.048); the use of condoms during sexual intercourse also to sex (p=0.013) and 
to marital status (p=0.003). Conclusion: sociodemographic characteristics may interfere with the risk factors 
for sexually transmitted infections in people with visual impairment.
Descriptors: Sexually Transmitted Diseases; Risk Factors; Blindness; Sexuality; Nursing. 
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Introdução

As infecções sexualmente transmissíveis afe-
tam cotidianamente mais de um milhão de pessoas no 
mundo e, por ano, 500 milhões de pessoas por algu-
ma dessas doenças, como gonorreia, clamídia, sífilis e 
tricomoníase, que apresentam alta incidência e preva-
lência, complicações graves e facilitam a transmissão 
do Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida (HIV/Aids). Estima-se 
que apenas o vírus do herpes genital atinja 530 mi-
lhões de pessoas(1). 

Indicadores revelam que os jovens, os homens 
que fazem sexo com homens, profissionais do sexo 
e pessoas com dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde são, na maioria, os mais afetados pelas infec-
ções sexualmente transmissíveis (ISTs). Os fatores e 
causas biológicas, sociais e culturais, o estigma, a dis-
criminação e violência, são exemplos de determinan-
tes para a ocorrência de agravos em saúde, entre eles, 
as infecções(2-3).  

Dentre os segmentos sociais estigmatizados 
está aquele das pessoas com deficiência, que viven-
ciam dificuldades no acesso aos bens e serviços de 
saúde em virtude das barreiras arquitetônicas e ati-
tudinais que, além de interferir na qualidade da as-
sistência à saúde dessas pessoas, infringem os pos-
tulados legais da acessibilidade(4). Essas pessoas são 
percebidas como assexuadas, destituídas de senti-
mentos, de desejos, incapazes de amar e de constituir 
família. Estes preconceitos desfavorecem a aquisição 
de conhecimento frente às atitudes e práticas sexu-
ais(5) e, no caso das pessoas com deficiência visual, 
favorecem a exposição às condições e problemas que 
aumentam a sua vulnerabilidade e exposição a fatores 
de risco para ISTs(6). 

Em virtude das pessoas com deficiência visual 
serem privadas do direito de informações sobre saú-
de sexual, amplia-se a sua vulnerabilidade a diversos 
agravos, a exemplo de contrair IST, gravidez indeseja-

da, entre outros(7). Essa ideia é reforçada em relato de 
outro estudo, no qual consta que, dentre outros fato-
res, as pessoas com deficiência são vulneráveis devido 
às condições de vida, comportamento sexual de risco, 
relações sexuais instáveis e desprotegidas(8).  

Na saúde, o conceito de vulnerabilidade refere-
-se à susceptibilidade de um indivíduo às doenças e 
agravos em saúde. Este termo amplia a compreensão 
dos fatores que fragilizam as pessoas no exercício de 
sua cidadania, dado que acarreta o reconhecimento 
de fatores éticos, políticos e técnicos(9). Este conceito 
é “descrito como situações de ameaça à autonomia 
humana, ou como o processo de estar em risco para 
o desenvolvimento de doenças, danos ou prejuízos, 
resultantes de um conjunto de aspectos individuais, 
coletivos e contextuais”(10:1114). 

Dessa forma, é preciso considerar que os re-
cursos educacionais em saúde e prevenção de com-
portamentos de risco relacionados à saúde sexual e 
reprodutiva destinados às pessoas com deficiência vi-
sual são de reduzida disponibilidade(11), de forma que 
os estudos que considerem os aspectos social, demo-
gráfico e econômico são indispensáveis para pautar 
as intervenções de prevenção e diminuição dos casos 
de IST e aids, visto que podem interferir nas atitudes 
e práticas de pessoas cegas frente a estas doenças(8). 
Nesse contexto, no presente estudo formulou-se a se-
guinte hipótese: os aspectos sociodemográficos inter-
ferem nos fatores de risco para IST em pessoas com 
deficiência visual.

Reforça-se a relevância deste estudo, pois os 
seus resultados poderão fornecer subsídios para a re-
flexão no âmbito profissional, da sociedade e da for-
mação de recursos humanos na área da saúde, relacio-
nada aos direitos sexuais das pessoas com deficiência 
e práticas educativas em saúde sexual. Nesse sentido, 
objetivou-se identificar associações entre os aspectos 
sociodemográficos e os fatores de risco para IST em 
pessoas com deficiência visual. 
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Métodos

Estudo transversal, desenvolvido no Instituto 
dos Cegos do Município de Campina Grande, Paraíba, 
Brasil, em 2015. Identificou-se uma população de 65 
pessoas com variação de visão entre deficiência visu-
al grave ou cegueira(12) e, em seguida, selecionou-se a 
amostra aleatória, composta por 58 pessoas, utilizan-
do-se a fórmula: n = N. Z2. P (1-P)/(N-1). e2 + Z2. P (1-
P), constituída dos parâmetros: n = Valor da amostra; 
N = Valor da população; Z = Intervalo de confiança: 
1,96; P = Prevalência = 50%; e = Erro tolerado = 0,05. 
Os critérios de inclusão foram da seguinte ordem: ter 
idade de 18 anos ou mais, frequentar as atividades 
da instituição selecionada, e residir na área urbana 
de Campina Grande. Foram excluídas as pessoas que 
apresentaram outro tipo de deficiência, além da visu-
al, para assegurar uma amostra padronizada com de-
mandas similares. 

Após autorização do Instituto dos Cegos, re-
alizou-se sorteio, seguido de convite às pessoas que 
atenderam os critérios de inclusão. Os participantes 
foram esclarecidos sobre a pesquisa e assinaram o 
Termo de Consentimento. As entrevistas foram agen-
dadas, em datas e horários convenientes para os par-
ticipantes, e realizadas em sala privativa, cedida pelo 
próprio instituto. Cada entrevista teve duração de, 
aproximadamente, 30 minutos. 

O instrumento utilizado consistiu em um for-
mulário desenvolvido para o estudo com base nos con-
ceitos do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas/
Infecções Sexualmente Transmissíveis do Ministério 
da Saúde, instituído pela Comissão Nacional de Incor-
poração de Tecnologias no Sistema Único de Saúde(2) 

e composto de variáveis acerca dos aspectos sociode-
mográficos e econômico: sexo, idade, estado civil, es-
colaridade, religião e renda; e variáveis de fatores de 
risco para ISTs: conhecimento e prevenção, prática se-
xual, início da prática sexual, número de parceiros ao 
longo da vida, uso de preservativo durante as relações, 
uso de álcool, de drogas, compartilhamento de objetos 
de uso individual e histórico de ISTs.

A análise dos dados ocorreu mediante a utiliza-
ção da estatística descritiva, com frequências absoluta 
e relativa, e do Software Statistical Package for the So-
cial Sciences versão 2,0. Empregaram-se os testes de 
Qui-Quadrado e de Fisher. 

A idade foi dicotomizada no ponto de corte 38 
anos, o qual corresponde ao valor médio das idades 
de todos os participantes. A variável ‘Início da prática 
sexual’ foi dicotomizada no ponto 16 anos, que indi-
ca o final da adolescência média, verificando-se um 
progressivo interesse sexual. A escolaridade foi dico-
tomizada no ponto 10 anos, o que equivale ao tempo 
mínimo necessário para se iniciar o ensino médio. 
Também se considerou a Razão de Prevalência (RP), 
que mede a força da associação entre um determina-
do fator de exposição e a ocorrência da doença, sendo: 
RP=1, quando não existe associação; RP>1, que sugere 
que a exposição seja um fator de risco; e RP<1, que 
sugere fator de proteção(13). 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Universidade Esta-
dual da Paraíba, com parecer nº 648.095 e CAAE nº 
28723614.6.0000.5187.

Resultados

Do total de 58 participantes, a maioria foi 
do sexo masculino (51,7%), com credo religioso 
(91,4%), com mais de 10 anos de estudos (63,8%), 
solteira (51,7%) e vivia com renda de até um salário 
mínimo (79,3%). A média de idade atual foi de 38,03 
anos (±10,3; Xmín=18; Xmáx=59). Detectou-se, também, 
que a maioria mantinha a prática sexual (84,5%); 
outros participantes não mantinham prática sexual 
(13,8%); e um absteve-se de falar sobre prática sexu-
al (1,7%). Os participantes afirmaram: conhecimento 
sobre as ISTs (93,1%); conhecimento sobre prevenção 
(98,3%); relações sexuais após os 16 anos (63,3%); 
mais de um parceiro sexual (53,1%); não usar preser-
vativo (47%); às vezes usar preservativo (26,5%); já 
ter sido diagnosticado com alguma IST (19,0%); eti-
lismo (39,7%).
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Conforme apresentado na Tabela 1, a ocorrên-
cia da prática sexual mostrou-se significativamen-
te associada à idade (p=0,022); e o início da prática 
sexual associada ao sexo (p=0,009). A ocorrência da 
prática sexual é 0,7 vezes menor em indivíduos com 
idade entre 18 e 38 anos comparados aos >38 anos, 
reduzindo em 27,0% a razão de prevalência da prática 
sexual. Já o início da prática sexual em indivíduos com 
idade ≤16 anos é 3,6 vezes maior no sexo masculino 
comparado ao sexo feminino.

Tabela 1 – Associação entre aspectos sociodemográ-
ficos e econômicos e os fatores de risco para IST de 
pessoas com deficiência visual 

Aspectos sociode-
mográficos e econô-
micos

Fatores de risco para IST

Prática sexual
(n=57)

Início da prática sexual
(n=46)

Sim Não
p

RP/IC
≤16 
anos

>16 
anos

p
RP/IC

Sexo

Masculino 27 2 0,115* 12 12 0,009*

Feminino 22 6 - 3 19 3,66(1,19-11,2)

Idade

18-38 21 7 0,022* 6 14 0,741†

>38 28 1 0,77(0,62-0,97) 9 17 -

Estado civil

Sem companheiro 24 8 - 7 15 0,913†

Com companheiro 25 - - 8 16 -

Escolaridade (anos)

<10 23 3 0,458* 9 13 0,250†

>10 26 5 - 6 18 -

Religião

Sem credo religioso 5 - - 1 4 0,468*

Com credo religioso 44 8 - 14 27 -

Renda (Salário Mínimo)

≤1 39 7 0,514* 12 26 0,522*

>1 10 1 - 3 5 -
*Teste de Fisher, †Teste de Qui-Quadrado; RP: Razão de Prevalência; IC: Inter-
valo de confiança

Na Tabela 2, no tocante ao número de parcei-
ros, verificou-se associação com o sexo (p=0,048) e o 
estado civil (p=0,048). A ocorrência “possuir mais de 
um parceiro” é 1,6 vezes maior em indivíduos do sexo 
masculino em relação ao sexo feminino. No entanto, 

essa variável não se comporta como variável de des-
fecho; e 1,57 vezes maior em indivíduos sem compa-
nheiros. 

Sobre o uso do preservativo durante as relações 
sexuais, foi associado ao sexo (p=0,013) e ao estado ci-
vil (p=0,003). Sendo a ocorrência “às vezes usar/não 
usar” o preservativo 0,6 vezes menor no sexo masculi-
no em relação ao feminino; e 0,5 vezes menor em indi-
víduos sem companheiros. 

Tabela 2 – Associação entre aspectos sociodemográ-
ficos e econômicos e os fatores de risco para IST de 
pessoas com deficiência visual

Aspectos sociodemo-
gráfico e econômico

Fatores de risco para as Infecções Sexualmente 
Transmissíveis

Número de parceiros 
(n=40)

Uso do preservativo 
durante as relações 

sexuais (n=49)

>1
Único 

parceiro 
p

RP/IC
Às vezes
Não usa 

Sem-
pre

p
RP/IC

Sexo

Masculino 16 4 0,048* 16 11 0,013*

Feminino 10 10 1,60
(0,98-2,61) 20 2 0,65

(0,46-0,91)

Idade

18-38 13 6 0,666† 14 7 0,350†

>38 13 8 - 22 6 -

Estado civil

  Sem companheiro 14 3 0,048* 13 11 0,003*

  Com companheiro 12 11 1,57
(1,01-2,47) 23 2 0,58

(0,40-0,86)

Escolaridade (anos)

<10 10 5 0,864† 14 9 0,060*

>10 16 9 - 22 4 -

Religião

Sem credo religioso 4 1 0,418* 3 2 0,401*

Com credo religioso 22 13 - 33 11 -

Renda (Salário Mínimo)

≤1 21 11 0,588* 29 10 0,533*

>1 5 3 - 7 3 -
*Teste de Fisher, †Teste de Qui-Quadrado; RP: Razão de Prevalência; IC: Inter-
valo de confiança

A Tabela 3 demonstra que não existiu associa-
ção entre os aspectos sociodemográficos e econômi-
cos com “histórico de IST”; “conhecimento sobre IST’, 
”conhecimento sobre a prevenção de IST”.
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Tabela 3 – Associação entre aspectos sociodemográ-
ficos e econômicos e os fatores de risco para IST de 
pessoas com deficiência visual

Aspectos sociode-
mográfico e econô-
mico

Fatores de risco para as Infecções Sexualmente 
Transmissíveis

Histórico Conhecimento 
Conhecimento 

sobre a prevenção

Sim Não p Sim Não p Sim Não

Sexo

Masculino 4 26 0,213* 26 4 - 29 1

Feminino 7 21 28 - 28 -

Idade

18-38 4 24 0,295* 27 1 0,333* 27 1

>38 7 23 27 3 30 -

Estado civil

Sem companheiro 4 29 0,118* 30 3 0,418* 32 1

Com companheiro 7 18 24 1 25 -

Escolaridade (anos)

<10 5 21 0,963† 22 4 - 25 1

>10 6 26 32 - 32 -

Religião

Sem credo religioso 1 4 0,665* 5 4 - 25 1

Com credo religioso 10 43 49 - 32 -

Renda (Salário Mínimo)

≤1 10 36 0,315* 43 3 0,587* 45 1

>1 1 10 10 1 11 -
*Teste de Fisher, †Teste de Qui-Quadrado

Discussão

O estudo apresenta limitação por ser transver-
sal e por se referir ao cenário restrito de uma institui-
ção, fator que dificulta o poder de generalização. Des-
se modo, sugerem-se estudos populacionais do tipo 
longitudinal, onde seria possível estabelecer relações 
de causalidade. 

Apesar das limitações foi possível verificar que 
os dados acerca do sexo, da idade e da escolaridade 
se contrapõem aos indicadores nacionais segundo os 
quais as pessoas com deficiência visual no Brasil, em 
sua maioria, são mulheres, possuem idade acima de 
65 anos e poucos anos de estudos(14). Acredita-se que 
a divergência com a literatura quanto à escolaridade 
tenha ocorrido em virtude do engajamento das pesso-
as com deficiência visual do estudo no “Instituto dos 
Cegos”, por ter um espaço propício ao aprendizado, 

responsável pela escolarização e inclusão social des-
ses sujeitos.

No tocante ao estado civil e a renda verifica-
ram-se evidências que corroboram com um estudo 
com 20 pessoas com deficiência visual, realizado no 
Estado do Ceará, Brasil, em que 50,0% eram solteiros 
e 70,0% possuíam renda de até um salário mínimo. Da 
mesma forma, essas evidências se assemelham àque-
las de estudo realizado no Estado da Paraíba, Brasil, no 
qual a maioria das pessoas com deficiência visual não 
trabalhava, não tinha companheiro e o conhecimento, 
atitude e a prática sobre IST eram inadequados(8).  

A remuneração está interligada à qualificação 
profissional, porém, mesmo com mais anos de estudo, 
conforme identificado nessa investigação, as pessoas 
com deficiência visual enfrentam barreiras à partici-
pação no mercado de trabalho(15). Autores reconhecem 
que o acesso destas pessoas ao trabalho está previsto 
e garantido tanto na legislação internacional como na 
brasileira. Ocorre que existem dificuldades no recru-
tamento e seleção em virtude da falta de adaptação 
das empresas para integrar estes trabalhadores às 
novas exigências de mercado, bem como a ideia de al-
guns destes trabalhadores de que é melhor ficar em 
casa recebendo auxílio financeiro do Estado(16).

Acerca dos fatores de risco, os mais frequentes 
foram possuir mais de um parceiro ao longo da vida e 
não utilizar preservativo durante as relações sexuais, 
os quais podem colocar os participantes em situação 
de vulnerabilidade às ISTs. Em um estudo realizado 
com 824 mulheres no Estado de São Paulo, Brasil, de-
monstrou-se que há uma probabilidade de 1,98 vezes 
mais de contrair HIV em mulheres que tiveram de cin-
co a dez parceiros, quando comparadas às que tiveram 
de um a cinco parceiros, pois a transmissibilidade vi-
ral será compartilhada com outros organismos a cada 
relação sexual com parceiros diferenciados(17). 

Quanto ao uso do preservativo, os resultados 
corroboram com estudo desenvolvido com 36 pesso-
as com cegueira, no qual se detectou que a maioria dos 
participantes tinha comportamento considerado ina-
dequado. A maioria das mulheres nunca havia realiza-
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do o exame ginecológico enquanto a minoria o fizera 
havia mais de três anos(8). Em outro estudo realizado 
com 150 usuárias de uma Unidade Básica de Saúde 
da Família, coletou-se que a maioria era casada, ou 
estava em união consensual e doméstica, referiu não 
usar preservativo durante as relações sexuais e não 
possuía autopercepção de vulnerabilidade à contami-
nação por IST/HIV(18). 

Na associação entre aspectos sociodemográfi-
cos e econômicos e os fatores de risco para IST, evi-
denciou-se a associação entre “idade e prática sexual”, 
sugerindo que ter idade entre 18 e 38 anos influencia 
na prática sexual. Também foram evidenciadas asso-
ciações entre “sexo e início da prática sexual”, e que 
ser do sexo masculino pode influenciar para o início 
da prática sexual precocemente. Estes resultados 
corroboram estudos nacionais e internacionais que 
apontam o início da prática sexual antes dos 15 anos 
como uma condição mais frequente entre jovens do 
sexo masculino(6-7,18). Pode-se inferir que essa preco-
cidade sexual masculina decorra do mito cultural de 
conceder ao homem a vivência livre da sexualidade, 
restringindo-se esse direito às mulheres, numa de-
monstração de violência simbólica expressiva da do-
minação de gênero. 

Por conseguinte, ainda ficou evidenciada a as-
sociação entre “sexo e uso de preservativo durante as 
relações sexuais” e “estado civil” e “uso de preserva-
tivo durante as relações sexuais”, em que os homens 
solteiros apresentaram maior frequência para o uso 
de preservativos. 

O conhecimento sobre ISTs e prevenção apre-
sentou maior frequência entre as mulheres, mas a 
qualidade destas informações pode não ser suficiente 
e adequada para ocasionar mudança de comporta-
mento, pois essas participantes apresentaram atitu-
des consideradas fatores de risco para estas doenças. 

Além da polaridade entre o conhecimento e a 
efetiva mudança de comportamento, as pessoas cegas 
ainda enfrentam barreiras atitudinais, como exempli-
ficado em estudo desenvolvido na Zâmbia, no qual os 
participantes relataram dificuldade para tomar medi-

das preventivas devido ao preconceito nos serviços de 
saúde, que ofereciam profissionais com dificuldade de 
comunicação com esse segmento social e espaços ina-
dequados que dificultam o sigilo das informações(19).

Conclusão

Conclui-se que as condições sociodemográficas 
possibilitam a ocorrência dos fatores de risco para in-
fecções sexualmente transmissíveis em pessoas com 
deficiência visual.

A ocorrência da prática sexual teve menor fre-
quência em indivíduos adultos jovens menores de 38 
anos; já o início da prática sexual antes dos 16 anos 
foi mais comum nos homens. Os participantes do sexo 
masculino e os indivíduos sem companheiros(as) ti-
veram um maior percentual em virtude de ter mais 
de um parceiro(a). Porém esses dois últimos grupos 
apresentaram a menor frequência para não uso do 
preservativo quando relacionados ao grupo das mu-
lheres. Esse fato chama atenção para a importância de 
se atentar para as atitudes da mulheres cegas relacio-
nadas ao uso do preservativo.
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